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de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de adjunta do meu 
Gabinete a mestre Raquel Maria Silva da Cruz Leal.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo orçamento do meu Gabinete.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a partir de 1 de maio de 2017.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de maio de 2017. — O Secretário de Estado da Indústria, João 
Pedro do Rego dos Santos Vasconcelos.

ANEXO

Nota curricular
1 — Dados pessoais:
Nome — Raquel Maria Silva da Cruz Leal.
Data de nascimento — 29 de janeiro de 1979.
Nacionalidade — Portuguesa.

2 — Habilitações literárias e formação profissional:
Mestrado em Comunicação Social e Cultural na Universidade Ca-

tólica Portuguesa.
Curso de Pós -Graduação em Direito Bancário na Universidade de 

Lisboa.
Licenciatura em Direito na Universidade de Lisboa.

3 — Experiência profissional:
Entre março de 2015 e abril de 2017: Coordenadora da Comunicação 

& Business Development e depois Comunicação e Relações Públicas na 
Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados.

Entre janeiro de 2011 e abril de 2015: Gestora de Clientes na LPM 
Comunicação, S. A.

Entre outubro de 2008 e outubro de 2010: Coordenadora e posterior-
mente Diretora do Gabinete de Comunicação e Imagem do Instituto 
Nacional de Emergência Médica.

Entre outubro de 2006 e setembro de 2008: Assessora de Imprensa/
Relações Públicas no Centro Hospitalar de Torres Vedras.

Entre agosto de 2005 e outubro de 2006: Coordenadora do Gabinete 
de Comunicação e Apoio ao Presidente da Câmara Municipal de Torres 
Vedras.

Entre outubro de 2004 e agosto de 2005: Gabinete de Assessoria 
Jurídica — Caixa de Crédito Agrícola das Caldas da Rainha, Óbidos 
e Peniche.

Entre setembro de 2002 e julho de 2003: Estágio de Advocacia (sem 
exame de acesso à Ordem concluído) — Fátima Rodrigues & Asso-
ciados.

310469204 

 Despacho n.º 4427/2017
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 de janeiro, conjugado com os artigos 44.º e 47.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na Chefe do meu Gabinete, Mestre 
Susana Cristina Coelho Costa Escária, com faculdade de subdelegação, 
todos os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Despachar todos os assuntos relativos à gestão do pessoal do 
Gabinete;

b) Gerir e despachar todos os assuntos de gestão corrente, praticando 
ou autorizando a prática de atos correntes relativos às funções específicas 
do Gabinete, de grupos de trabalho, comissões, serviços ou programas 
especiais que funcionem na dependência direta do Gabinete, sobre os 
quais tenha havido orientação prévia;

c) Autorizar o pedido de libertação de créditos e pedidos de autoriza-
ção de pagamentos, nos termos dos artigos 17.º e 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho;

d) Preparar e gerir o orçamento do meu Gabinete, incluindo a ante-
cipação de duodécimos e todas as alterações das rubricas orçamentais, 
que se revelem necessárias à sua execução e que não careçam da inter-
venção da Ministra de Estado e das Finanças, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 71/95, de 15 de abril;

e) Autorizar a constituição e reconstituição de fundo de maneio até ao 
montante máximo correspondente a um duodécimo da dotação orçamen-
tal do Gabinete, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 
28 de julho, bem como todas as despesas por conta do mesmo;

f) Autorizar a realização de todas as despesas com a aquisição e loca-
ção de bens e serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, 

até ao limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de 
direção superior de 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

g) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas por 
conveniência de serviço e justificar e injustificar faltas, nos termos da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas;

h) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário 
noturno e em dias de descanso semanal, de descanso complementar e 
feriados, nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprova a 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

i) Autorizar a inscrição e participação dos membros do Gabinete 
em congressos, seminários, reuniões, estágios, colóquios, cursos de 
formação e outras ações da mesma natureza que decorram em território 
nacional ou no estrangeiro, incluindo o processamento e o pagamento 
de todos os correspondentes encargos;

j) Autorizar a deslocação em serviço dos membros do Gabinete, 
no território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de 
transporte, bem como a emissão das correspondentes requisições de 
transporte, incluindo o transporte por via aérea ou a utilização de viatura 
própria ou de aluguer, e o processamento de todas as despesas com 
deslocação e estada e o abono das correspondentes ajudas de custo, 
nos termos dos Decretos -Leis n.os 192/95, de 28 de julho, e 106/98, 
de 24 de abril;

k) Autorizar o pessoal do Gabinete a conduzir veículos do Estado 
afetos ao Gabinete;

l) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos termos 
dos artigos 30.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, 
a favor de individualidades por mim designadas para se deslocarem ao 
estrangeiro e cuja despesa constitua encargo do Gabinete;

m) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utili-
zação em transportes públicos, relativamente a deslocações em serviço 
oficial;

n) Despachar outros assuntos de gestão corrente do meu Gabinete, 
para além dos referidos na alínea b), que sejam especialmente atinentes 
a processos que nele tramitem e sobre os quais existam orientações 
prévias.

2 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designo a licenciada Ana Paula Marques 
Fernandes Simão, adjunta do meu Gabinete, para substituir a Chefe do 
Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de abril de 2017.
3 de maio de 2017. — O Secretário de Estado da Indústria, João 

Pedro do Rego dos Santos Vasconcelos.
310473238 

 Despacho n.º 4428/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º, todos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, é exo-
nerada, a seu pedido, das funções de Chefe do meu Gabinete a Mestre 
Susana Cristina Coelho Costa Escária, Técnica Superior do mapa de 
pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, para as quais havia sido 
designada pelo meu Despacho n.º 2486/2017, de 23 de março de 2017, 
publicado no Diário da República n.º 59/2017, 2.ª série, de 23 de março 
de 2017.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de a 31 de maio 
de 2017.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

15 de maio de 2017. — O Secretário de Estado da Indústria, João 
Pedro do Rego dos Santos Vasconcelos.

310496453 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 5736/2017
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu despacho de 
20 de abril de 2017, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, para o preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral da Economia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
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2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que, em 10 de abril de 2017, declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
do posto de trabalho em causa.

3 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

4 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

5 — Local de trabalho: Direção de Serviços de Contratação Pública e 
Património (DSCPP) — Divisão de Gestão de Contratação e Património 
(DGCP), da Secretaria -Geral da Economia, sita na Av. da República, 
n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Desenvolver procedimentos 
de formação de contratos de aquisição ou locação de bens e serviços, ges-
tão de património imobiliário e mobiliário e elaboração de pareceres sobre 
contratação pública, património imobiliário e mobiliário do Estado.

6.1 — Requisitos preferenciais: Ser detentor de experiência profis-
sional comprovada na área da contratação pública e património imo-
biliário do Estado; bons conhecimentos na utilização das plataformas 
eletrónicas de contratação pública; bons conhecimentos de informática 
na ótica do utilizador (Microsoft Word e Excel), bem como, elevados 
conhecimentos da legislação existente na área da contratação pública e 
património imobiliário do Estado.

6.2 — Nível Habilitacional — Licenciatura, preferencialmente, em 
Direito, Gestão, Economia, Finanças, não havendo possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição de 
técnico superior, com os limites impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015), 
mantidos em vigor por força do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro (Orçamento do Estado para 2017).

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8.3 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, em 

suporte de papel, através do preenchimento do formulário tipo, de utili-
zação obrigatória, disponível na página eletrónica desta Secretaria -Geral, 
http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt, que, sob pena de exclusão, deverá ser 
devidamente preenchido e assinado de acordo com o estabelecido no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 9:00h 
às 12:30h e das 14:00h às 16:30, ou remetidas pelo correio, registado com 
aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para a Secretaria -Geral 
da Economia, Av. da República, n.º 79, 1069 -218 Lisboa.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de ex-
clusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho (menções qualitativas e quantitativas 

obtidas) relativa aos últimos três anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 
do artigo 11.º da já citada portaria;

10.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas a) a d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, 
nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, salvo quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada 
se tenha ficado a dever a causas não imputáveis ao candidato, devida-
mente comprovadas.

11 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos de factos por ele referidos 
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à enti-
dade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

13 — Métodos de seleção: No presente recrutamento, e considerando 
que o procedimento é circunscrito a candidatos com vínculo de em-
prego público por tempo indeterminado previamente constituído, serão 
aplicados, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, os métodos de seleção obrigatórios a Prova 
de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como método 
complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades, diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a 
ocupar;

b) Se encontrem a cumprir ou a executar atribuições, competências 
ou atividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, mas que 
tenham, expressamente afastado a avaliação curricular, no formulário 
da candidatura.

13.1.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 90 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
da legislação.

13.1.2 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas e legislação:

Orgânica do Ministério da Economia e da Secretaria -Geral;
Código do Procedimento Administrativo;
Contratação Pública de Bens e Serviços e Empreitadas de Obras 

Públicas;
Regime jurídico do Parque de Veículos do Estado;
Disposições relativas a aquisições de bens e serviços, previstas na 

Lei do Orçamento do Estado para 2017;
Fiscalização do Tribunal de Contas.

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos:
Decreto -Lei n.º 76/2015, de 12 de maio — Aprova a orgânica da 

Secretaria -Geral do Ministério da Economia (SGME);
Portaria n.º 287/2015, de 16 de setembro — Aprova a estrutura nuclear 

e estabelece o número máximo de unidades flexíveis e matriciais do 
serviço e as competências das respetivas unidades orgânicas nucleares 
da SGME;

Despacho n.º 15356/2016, de 21 de dezembro — Define a aprova a 
estrutura orgânica flexível da Secretaria -Geral da Economia (SGE), e 
determina a extinção da Divisão de Planeamento e Formação e cria a 
Divisão de Planeamento e Gestão Estratégica;

Lei n.º 40/2015, de 16 de março;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual;
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua redação atual 

(Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril (artigo 145.º), e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro (artigo 156.º), e pelos respetivos diplomas regulamen-
tares: Portarias n.º 382/2009 e n.º 383/2009 e Despacho n.º 7378/2009, 
todos de 12 de março, e ainda pelos Despachos n.º 5410/2014, de 17 de 
abril, e n.º 13478/2009, de 9 de junho);

Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, na sua redação atual;
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Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual;
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual;
Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro (Orçamento do Estado para 

2017) — artigos 49.º a 51.º;
Decreto -Lei n.º 25/2017, de 3 de março (decreto -lei de Execução 

Orçamental 2017).

13.1.3 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.2 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que se 
encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em requalificação, 
se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho publici-
tado, e que não tenham afastado, por escrito, a aplicação deste método.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos, ou um ano 

e dois biénios, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

13.2.1 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.3.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Secretaria -Geral, em http:⁄⁄www.
sg.mineconomia.pt e afixada nas instalações da Secretaria -Geral da 
Economia (SGE).

17 — Classificação Final:
17.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 13.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

20 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário -tipo, de utilização obri-
gatória, disponível no sítio da SGE, em http:⁄⁄www.sg.min -economia.pt.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da SGE e disponibi-
lizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
SGE (http:⁄⁄www.sg.mineconomia.pt) e em jornal de expansão nacional, 
por extrato.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Licenciada Sónia Raquel dos Santos Gonçalves, Chefe 

de Divisão de Gestão de Contratação e Património, da Secretaria -Geral 
da Economia.

Vogais Efetivos:
1.º Vogal efetivo: Licenciada Sandra Cristina Ferreira Batista Matil-

des, Técnica Superior da Direção de Serviços de Contratação Pública e 
Património, da Secretaria -Geral da Economia, que substitui a Presidente 
nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo: Licenciada Elisabete Sofia Dias Ferreira, Técnica 
Superior da Direção de Serviços de Contratação Pública e Património, 
da Secretaria -Geral da Economia.

Vogais Suplentes:
1.º Vogal suplente: Licenciada Rita Martins da Silva, Técnica Supe-

rior da Direção de Serviços de Contratação Pública e Património, da 
Secretaria -Geral da Economia.

2.º Vogal suplente: Licenciada Patrícia Maria Pacheco de Oliveira 
Nunes, Técnica Superior da Direção de Serviços de Contratação Pública 
e Património, da Secretaria -Geral da Economia.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 de maio de 2017. — A Secretária -Geral da Economia, Maria Er-
melinda Paulo Rodrigues da Silva Carrachás.

310473319 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Louvor n.º 152/2017
Ao cessar funções, a seu pedido, na Autoridade de Segurança Alimen-

tar e Económica (ASAE), é justo e merecido expressar público louvor 
ao Intendente da PSP Domingos Urbano Antunes, Inspetor Diretor da 
Unidade Nacional de Informações e Investigação Criminal (UNIIC), 
pelo trabalho desenvolvido nesta autoridade.

Com efeito, desde setembro de 2013, data em que assumi as funções 
de Inspetor -Geral desta instituição e, encontrando -se já ao tempo o In-
tendente Domingos Urbano Antunes como Inspetor Diretor da UNIIC, 
posso e devo testemunhar o elevado grau humano e profissional que tal 
dirigente emprestou a esta instituição.

De fato, a preparação técnico -profissional, enquadrada não só pelos 
conhecimentos policiais diretos, mas pela inserção no contexto geral 
da atividade administrativa, atestam uma visão atual e humanista do 
que se exige e espera das instituições públicas e, obviamente dos seus 
dirigentes, sabendo assim o Intendente Domingos Urbano Antunes 
interpretar e desenvolver tal desafio.

Por outro lado, no campo humano, também soube o dirigente em 
questão desenvolver esta valência, tanto a nível da equipa que liderou 
com exemplo e denodo, bem como com os demais colegas dirigentes 
e, ainda os respetivos superiores hierárquicos, em especial o Inspetor-
-Geral. Para quem assuma a frontalidade como sinal de lealdade, como 
é o meu caso, então posso certamente testemunhar que o Intendente 
Domingos Urbano Antunes foi sempre leal no desenvolvimento da 
sua missão, imperando os conceitos de proporcionalidade e de ser-
viço público.


